PARECER Nº 486 , DE 2008 

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1, DE 2008 

Através da Mensagem nº 004, de 2008, o Senhor Governador encaminhou o Projeto de Lei nº 01, de 2008, que tem o objetivo de alterar a Lei nº 12.799, de 11 janeiro de 2008, que dispõe sobre o Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de órgãos e entidades estaduais.

A proposta que tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado, esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Inicialmente a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição para ser analisada consoante o que determina o § 1°, artigo 31 do Regimento Interno consolidado. Não tendo esse órgão técnico exarado parecer no prazo regimental, compete-nos agora, na qualidade de Relator Especial, analisar a proposta quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, constatamos que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, de acordo com as disposições constantes dos artigos 19, 21, inciso III, e 24 "caput" da Constituição do Estado e 146, inciso IV, do Regimento Interno. 

A proposta visa corrigir um equívoco do Governador que vetou dispositivo semelhante aprovado por esta Casa na análise do Projeto de lei nº 392, de 2007 que se converteu na Lei que a presente proposta pretende alterar. Esta Casa, com razão, verificou que os Municípios deveriam ter um prazo diferenciado para se adequar às regras do Cadastro. O projeto em análise prevê 365 dias de prazo para que os débitos relativos às Prefeituras Municipais sejam incluídos no Cadastro. Não encontramos quaisquer óbices à sua aprovação.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1, de 2008.

É o nosso parecer.

a)Roque Barbiere - Relator Especial

